PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 19/2005

CRIA A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DA PROTEÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS, PÂNICO, SALVAMENTO E RESGATE, ESTABELECE CRITÉRIOS DE CÁLCULO E COBRANÇA DA REFERIDA TAXA, REVOGA DISPOSIÇÕES TRIBUTÁRIAS E DÁ PROVIDÊNCIAS CORRELATAS.

HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS, Prefeito Municipal de Bebedouro, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º A Taxa de Prevenção e Controle de Incêndios e Sinistros passa a denominar-se Taxa de Fiscalização da Proteção e Combate a Incêndios, Pânico, Salvamento e Resgate, doravante denominada TAXA DE SINISTRO, destinada a cobrir os custos dos Serviços de Bombeiros. 

Art. 2º A TAXA DE SINISTRO tem como fato gerador o exercício do poder de polícia pelo Município quanto ao cumprimento da legislação municipal de segurança contra incêndios e pânico, e a utilização, efetiva ou potencial, dos seguintes serviços, instituídos por força de convênio e prestados pelo Município:

I - Atendimento a emergências de incêndios, salvamentos, ações em calamidades públicas e atendimento pré - hospitalar;

II - Serviços policiais extraordinários, em situação de anormalidade;

III - Serviços preventivos e educacionais;

IV - Análise de Projetos de Hidrantes Públicos em loteamentos;

V - Vistorias em Requerimentos de Isenção;

VI - Vistorias em Hidrantes Públicos para efeito de liberação de lotes caucionados;

VII - Licenciamento Especial para comercialização e fornecimento de materiais e serviços de Proteção Contra Incêndios, Pânico e Salvamentos no Município de Bebedouro.

Parágrafo Único - Os serviços elencados no caput do presente Artigo serão prestados pelo Município através da Unidade local de Bombeiros, por força de Convênio entre o Município Bebedouro e o Estado de São Paulo para prestação dos Serviços de Bombeiros.

Art. 3º São contribuintes da TAXA DE SINISTRO todas as pessoas, físicas ou jurídicas, submetidas ao Poder de Polícia ou que utilizem, efetiva ou potencialmente, quaisquer dos serviços públicos específicos e divisíveis elencados no Artigo anterior, a eles prestados ou postos a sua disposição para efetiva utilização.

Parágrafo Primeiro – Será considerado, também, contribuinte o(s) proprietário(s), o(s) titular (es) de domínio e o(s) possuidor (es) a qualquer título, de imóvel (is) situado(s) nos limites territoriais do Município de Bebedouro. 

Parágrafo Segundo – Ficam isentos da TAXA DE SINISTRO os imóveis rurais e os imóveis urbanos de propriedade, ou locado, pelo poder público Municipal, Estadual, Federal, bem como suas Autarquias.

Art. 4º A base de cálculo da TAXA DE SINISTRO é o custo total do serviço de bombeiros do município, rateados proporcionalmente entre os contribuintes, prestado ou posto a sua disposição para utilização potencial, obedecendo-se os valores estipulados nas tabelas inseridas nos anexos que integra a presente Lei.

Art. 5º O valor da TAXA DE SINISTRO correspondente a cada imóvel será a Carga Incêndio Instalada, em Megajoules-(MJ) multiplicada pelo valor estabelecido no art 9º.

Art. 6º A Carga Incêndio Instalada em cada imóvel é apurada multiplicando-se o volume cúbico do imóvel pela Carga Incêndio Específica estipulada nos anexos A e B, que integram a presente Lei.

Parágrafo Primeiro – Para calcular o volume do imóvel multiplicará área edificada do mesmo pela altura padrão de 3,00 m.

Parágrafo Segundo - No caso de terrenos vagos em perímetro Urbano com vegetação, a altura a ser considerada para fins de cálculo do volume deverá ser de 0,90 m.

Art. 7º As edificações que não constam na tabela do Anexo A ou B devem ter os valores da Carga Incêndio Específica determinada por similaridade.

Art. 8º Quando a ocupação for mista, considerar-se-á a atividade predominante no imóvel. 

Art. 9º O preço anual dos serviços, aos quais se refere o Artigo 5º da presente Lei será o seguinte:

I - R$ 0,0003 por MJ - (megajoule) nas edificações residenciais, comerciais, industriais;

II - R$ 0,001 por MJ - (megajoule) nos terrenos vagos.

Parágrafo Único. Para as indústrias e comércios que possuírem Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros e Brigada de Incêndio, treinada, comprovada com certificado de formação assinado por profissional devidamente habilitado, R$ 0,0001 por MJ - (megajoule). 

Art. 10º Os recursos arrecadados com a TAXA DE SINISTRO serão totalmente depositados em Instituições financeiras oficiais, em conta bancária específica para o atendimento das despesas dos Bombeiros, até o 5º dia útil posterior ao mês da arrecadação.

Art. 11. A TAXA DE SINISTRO será paga juntamente com o - IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), ou outros que vierem a substituí-lo.

Art. 12. Considerando que o serviço já se encontra em efetiva prestação e à disposição para uso efetivo ou potencial, a TAXA DE SINISTRO será cobrada já a partir do próximo exercício financeiro, podendo ser totalmente quitada no primeiro vencimento ou dividida em até tantas parcelas quantas forem utilizadas pelo contribuinte para quitação do IPTU.

Art. 13. A TAXA DE SINISTRO poderá custear os seguintes serviços:

I - Pesquisa e desenvolvimento de sistemas de proteção contra incêndios e emergências de Bombeiros;

II - Educação e treinamento de Bombeiros e/ou da comunidade quanto à prevenção e atendimento às emergências de Bombeiros;

III - Manutenção dos equipamentos e instalações utilizadas nos serviços de Bombeiros;

IV - Construção ou reforma de imóveis; aquisição de equipamentos, viaturas, máquinas e instalações de Proteção contra Incêndios e Emergências de Bombeiros, para utilização no Município;

V - Aquisição de materiais e/ou equipamentos necessários ao exercício, pelo Corpo de Bombeiros, das atividades de fiscalização e de Defesa Civil.

Art. 14. Aplica-se à TAXA DE SINISTRO os descontos de caráter social estipulados na legislação vigente para o Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU.

Art. 15. Quando o valor da TAXA DE SINISTRO ao ser cobrada causar ônus ao município maior que a própria taxa, causando prejuízo ao cofre público, a prefeitura poderá deixar de cobrá-la.

Art. 16. Quando o valor total anual da taxa a ser arrecadado for superior ou apresentar defasagem com relação à finalidade do Art. 1º desta Lei, fica a mesma passiva de alterações nos índices estabelecidos, para a devida atualização.

ART. 17. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 28 de setembro de 2005.

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          HELIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro

ANEXO A

Cargas de incêndio específicas por ocupação

	Ocupação/Uso
	Descrição
	Divisão
	Carga Incêndio em MJ/m3

	Residencial
	Alojamentos estudantis
	A-1
	200

	
	Apartamentos
	A-2
	200

	
	Casas térreas ou sobrados
	A-1
	200

	
	Pensionatos
	A-3
	200

	Serviços de
Hospedagem
	Hotéis
	B-1
	600

	
	Motéis
	B-1
	500

	
	Apart-hotéis
	B-2
	300

	Comercial
	Atividades comerciais em geral
	C-1; C-2 e C-3
	vide anexo B

	Serviços
Profissionais,
pessoais e técnicos
	Agências bancárias
	D-2
	300

	
	Agências de correios
	D-1
	400

	
	Centrais telefônicas
	D-1
	100

	
	Consultórios médicos ou

Odontológicos
	D-1
	200

	
	Copiadora
	D-3
	400

	
	Encadernadoras
	D-3
	1000

	
	Escritórios
	D-1
	700

	
	Estúdios de rádio ou de televisão ou de fotografia
	D-1
	300

	
	Lavanderias
	D-3
	300

	
	Oficinas elétricas
	D-3
	600

	
	Oficinas hidráulicas ou mecânicas
	D-3
	200

	
	Pinturas
	D-3
	500

	
	Processamentos de dados
	D-1
	400

	Educacional e

cultura física
	Academias e similares
	E-3
	200

	
	Pré Escolas e similares
	E-5
	200

	
	Creches e similares
	E-5
	200

	
	Escolas em geral
	E-1/E2/E4/E6
	200

	Locais de reunião
pública
	Bibliotecas
	F-1
	2000

	
	Cinemas, teatros e similares
	F-5
	600

	
	Centros Esportivos
	F-3
	150

	
	Clubes Sociais, Boates e similares
	F-6
	600

	
	Estações e Terminais de Passageiros
	F-4
	200

	
	Igrejas e Templos
	F-2
	200

	
	Museus
	F-1
	300

	
	Restaurantes
	F-8
	300

	Serviços automotivos
	Estacionamentos
	G-1/G-2
	200

	
	Oficinas de conserto de veículos e Manutenção
	G-4/G-5
	300

	
	Postos de Abastecimentos
	G-3
	300

	Serviços de saúde e
institucionais
	Asilos
	H-2
	350

	
	Hospitais em geral
	H-1/H-3
	300

	
	Presídios e similares
	H-5
	

	
	Quartéis e similares
	H-4
	450

	Industrial
	Atividades industriais em geral
	I-1; I-2 e I-3
	vide anexo B

	
	
	
	

	Demais usos
	Demais atividades não enquadradas acima
	levantamento da Carga Incêndio POR SIMILARIDADE


ANEXO B

Cargas de incêndio específicas por atividades

	Descrição das atividades
	Carga Incêndio em MJ/m3

	Acetileno engarrafado
	700

	Ácido carbônico
	40

	Ácidos inorgânicos
	80

	Aço
	40

	Acolchoados
	500

	Açougue
	40

	Açúcar
	800

	Acumuladores
	400

	Acumuladores-expedição
	800

	Adega, vinhos
	80

	Adubos químicos
	200

	Agências de loterias
	300

	Água oxigenada
	80

	Águas minerais
	80

	Agulha de aço
	200

	Albergues juvenis
	300

	Alcatrão
	1000

	Alcatrão, produtos de
	800

	Álcool
	2000

	Alfaiatarias
	300

	Algodão em rama, manta de
	300

	Algodão, armazém de
	600

	Alimentação
	800

	Alimentação pré-cozidos
	200

	Alimentação, embalagem
	800

	Alimentação, expedição
	1.000

	Alimentação, matéria-prima
	800

	Alto fornos
	40

	Alumínio, produção
	40

	Alumínio, trabalho de
	200

	Ambulatórios
	200

	Amido
	2.000

	Anil
	40

	Antiguidades, loja
	700

	Anúncios luminosos
	400

	Aparelhos de mesa
	200

	Aparelhos de rádio e som
	300

	Aparelhos de rádio, loja
	400

	Aparelhos de televisão
	300

	Aparelhos domésticos
	300

	Aparelhos domésticos,loja
	300

	Aparelhos elétricos
	400

	Aparelhos elétricos,reparos
	500

	Aparelhos eletrônicos
	400

	Aparelhos eletrônicos, reparo
	500

	Aparelhos mecânicos
	400

	Aparelhos ortopédicos
	1.000

	Aparelhos pequenos
	300

	Aparelhos, expedição de
	700

	Aparelhos, teste de
	200

	Apartamento
	200

	Aquecimento central
	200

	Areia
	40

	Armarinhos
	300

	Armas
	300

	Armas, comércio
	300

	Arquivo de documentos
	4.200

	Arroz, com secadores
	800

	Arroz, engenho
	2.000

	Artigos cirúrgicos, hospitalares e dentários
	200

	Artigos de gesso
	80

	Artigos de metal
	200

	Artigos escolares
	700

	Artigos fúnebres
	200

	Artigos metálicos, douração
	80

	Artigos metálicos, estampados
	100

	Artigos metálicos, forjados
	80

	Artigos metálicos, fresado
	200

	Artigos metálicos, fund.p/ injecão
	80

	Artigos metálicos, fundição
	40

	Artigos metálicos, gravação
	200

	Artigos metálicos, pintado
	300

	Artigos metálicos, serralheiros
	200

	Artigos metálicos, solda leve
	300

	Artigos metálicos, soldas
	80

	Artigos metálicos, sucata
	80

	Artigos metálicos,afiar
	80

	Artigos sanitários
	200

	Asfalto (blocos) armazenamento
	300

	Asfalto, manipulação de
	800

	Asilos para idosos
	350

	Ataduras, fabricação de artigos
	400

	Autos, armazém de acessórios.
	400

	Autos, consertos
	200

	Autos, guarnição
	700

	Autos, montagem
	300

	Autos, oficina  de pintura
	500

	Autos,garagem e estacionamento
	200

	Autos,loja de acessórios
	300

	Aveia, flocos
	2.000

	Aves e ovos
	40

	Aviões
	200

	Aviões, hangares
	200

	Balanças
	300

	Bancos, agência ou sucursais
	300

	Banha
	1.000

	Bar e botequim
	300

	Barbante
	400

	Barbante, armazém
	600

	Barbearia
	100

	Barcos de madeira
	600

	Barcos de plástico
	600

	Barcos metálicos
	200

	Bebidas alcoólicas
	500

	Bebidas sem álcool
	80

	Bebidas sem álcool, expedição
	300

	Bibliotecas
	2.000

	Bicicletas
	200

	Bijouterias, fábrica
	1.000

	Bijouterias, loja
	300

	Bilhares, fábrica
	700

	Bilhares, salão
	400

	Boliche
	500

	Bolsas de mercadoria
	300

	Bolsas, cintos e congêneres
	500

	Bombas de gasolina
	1000

	Bombonas de plástico
	600

	Borracha
	400

	Borracha, artigos de
	600

	Borracha,loja de artigos
	800

	Borracheiro
	700

	Botões, fábrica
	1.000

	Boutiques
	600

	Breu
	800

	Brinquedos
	500

	Brinquedos, lojas de
	500

	Cabeleireiros
	200

	Cabos ou cordas
	300

	Cacau, produtos de
	800

	Cadarços
	400

	Café crú, sem moer
	100

	Café, pó
	300

	Café, torrado
	400

	Caixas de madeira
	1.000

	Calçado, acessórios de
	300

	Calçados
	500

	Calçados, loja
	500

	Calçados. expedição
	600

	Caldeira, casa de
	200

	Calefação
	300

	Câmaras frigorífica
	1.000

	Câmaras mortuárias
	200

	Câmbio e moedas
	300

	Camisarias
	600

	Canetas tinteiros
	200

	Cantaria
	40

	Capachos
	600

	Caramelos
	400

	Caramelos,embalagem
	800

	Carbureto de cálcio
	700

	Carimbos
	700

	Carpintaria de veículos, artigos de
	500

	Carrinho de crianças
	300

	Carrinho de crianças, loja
	300

	Carroceria de automóvel
	200

	Carteiras escolares
	500

	Cartonagem
	800

	Cartonagem, expedição
	600

	Cartórios
	300

	Carvão coque
	1.000

	Carvão vegetal
	800

	Casa de bombas hidráulicas
	80

	Casa de penhores
	300

	Casa de saúde
	400

	Casas noturnas
	600

	Cascas de árvores/ plantas
	400

	Castanha-do-Pará
	800

	Celulóide
	800

	Celulose
	200

	Centrais hidroelétricas
	40

	Centrais térmicas
	200

	Central externa de aquecimento
	200

	Centros espíritas
	200

	Cera
	1.200

	Cera de polimento
	2.000

	Cera, artigos de
	1.300

	Cera, loja de artigos de
	2.100

	Cerâmica
	200

	Cerâmica artística
	200

	Cerâmica, artigos de
	200

	Cervejaria
	80

	Cestaria
	400

	Cestaria, loja  de artigos de
	300

	Chapas metálicas, artigos
	100

	Chapas metálicas, embalagem
	200

	Chapelaria
	500

	Charque
	40

	Charutarias
	500

	Chocolate
	400

	Chocolate, embalagem
	500

	Chocolate, fabricação de formas
	1.000

	Cimento
	40

	Cinemas
	600

	Cintas, coletes e espartilhos
	300

	Circos
	500

	Clubes
	600

	Cocheiras
	400

	Cofres
	80

	Colas combustíveis
	1.000

	Colas incombustíveis
	800

	Colchões não sintéticos
	500

	Colheres de madeira
	1.000

	Concreto, artigos de
	100

	Confeitaria
	400

	Congelados
	800

	Conservas em vinagre ou caldas
	40

	Consultório de radiologia
	200

	Consultório médico
	200

	Conventos
	200

	Copiadoras de documentos
	400

	Cópias heliográficas
	300

	Cordoaria
	300

	Cordoaria, loja
	500

	Coroas fúnebres
	80

	Correia
	500

	Cortiça
	400

	Cortiça, artigo de
	500

	Cortinas em rolo
	1.000

	Cosméticos
	300

	Costureiras
	300

	Couro
	300

	Couro sintético
	1.000

	Couro sintético, artigos de
	400

	Couro sintético, corte
	300

	Couro, artigos de
	500

	Couro, corte de artigos de
	300

	Couro, loja de artigos de
	700

	CPD (Centro de Proc.Dados)
	400

	Crina, cerdas de
	300

	Cristais, loja
	100

	Dentista
	200

	Depósito de bebidas
	300

	Depósitos de hidrocarbonetos
	3000

	Depósitos de mercadorias incombustíveis sobre/em:

 Caixas de madeira

Caixas de plástico

Prateleiras de madeira

Prateleiras metálicas

Prateei. metal.com fichário  de madeira

Palets de madeira
	300

	Despachos, agências de
	300

	Diluentes 
	Verificar matéria prima - similaridade

	Discos de vinil
	600

	Diversões eletrônicas
	300

	Doces
	800

	Drogaria
	1.000

	Drogaria, depósito
	1.300

	Eletricidade, oficina de
	600

	Embalagem de materiais impresso
	1.700

	Embalagem de produtos alimentícios
	800

	Embalagem de produtos combustíveis
	600

	Embalagem de produtos incombustíveis
	400

	Embalagem de tecidos
	600

	Emissoras de rádio
	80

	Encadernação
	1.000

	Encanador, oficina
	100

	Engraxates
	200

	Envelopes
	500

	Envernizamento de móveis
	200

	Envernizamento de papel
	80

	Equipamentos de escritório, loja de
	300

	Equipamentos de escritório
	300

	Erva-mate
	400

	Ervanarias
	400

	Escolas e colégios
	200

	Escovas
	700

	Escovas e pincéis
	700

	Escritórios técnicos
	700

	Escultura de pedra
	40

	Esculturas de pedra
	40

	Esmeris
	40

	Espanadores
	700

	Esparadrapos
	600

	Especiarias
	40

	Espelhos
	200

	Esporte, loja de artigos de
	800

	Espuma sintética, artigos de
	600

	Espumas sintéticas
	3.000

	Estabelecimentos vinícolas
	80

	Estábulos
	700

	Estaleiros
	700

	Estampados metálicos
	100

	Estampados, produtos sintéticos
	400

	Estampagem de produtos  sintéticos, couro, etc.
	300

	Estopa
	300

	Estúdio cinematográfico
	300

	Estúdio de rádio
	300

	Estúdio de televisão
	300

	Expedição de artigos de cristal
	700

	Expedição de artigos de flandes
	200

	Expedição de artigos de material sintético
	1.000

	Expedição de artigos impressos
	1.700

	Expedição de bebidas
	300

	Expedição de ceras e vernizes
	1.300

	Expedição de materiais têxteis
	600

	Expedição de móveis
	600

	Expedição de pequenos artigos de madeira
	600

	Expedição de prod.alimentícios
	1.000

	Explosivos
	3.000

	Exposição de automóveis
	200

	Exposição de máquinas
	80

	Exposição de móveis
	500

	Exposição de quadros
	200

	Fábrica de latas
	100

	Farinha ensacada
	2.000

	Farinha, fabricação/ comércio sem armazenagem
	1.700

	Farmácias,armazenagem incluída
	800

	Feltro
	600

	Feltro, artigos de
	500

	Feno, fardos de
	300

	Fêretros de madeira
	500

	Fermento, levedura
	800

	Ferragens
	200

	Ferramentas
	200

	Fibras de côco
	200

	Fibras têxteis  torcidas
	300

	Fibras têxteis torcidas
	300

	Fibras têxteis bobinadas
	600

	Fibras têxteis bobinadas
	600

	Fibras têxteis penteadas
	300

	Fibras têxteis penteadas
	300

	Fibras têxteis, fiação
	300

	Fibras têxteis, produção de fios
	300

	Fibras têxteis, produção de lã
	400

	Filatelia
	300

	Filatelia
	300

	Filmes, cópias
	600

	Filmes, cópias
	600

	Fio metálico isolado
	300

	Fio metálico não isolado
	80

	Fitas, rendas e bordados
	300

	Flôres artificiais
	300

	Floricultura
	80

	Fogão a gás
	200

	Fogos de artifício
	2.000

	Fornos
	200

	Forragem
	2.000

	Fósforo
	3.000

	Fotocópias, oficinas de
	400

	Fotografia, estúdios de
	300

	Fotografia, laboratórios de
	100

	Fotografia, películas de
	1.000

	Fotografia, quiosque/loja
	300

	Fotogravura
	300

	Fráguas (forja de ferreiro)
	80

	Frigoríficos
	2.000

	Fumos, charutos e cigarros
	500

	Fundição de metais
	40

	Funiculares, artigos
	300

	Galpão de oficinas
	1.200

	Galvanoplastia
	200

	Garagem, edifício de
	200

	Garagens
	200

	Gelo
	40

	Gesso
	80

	Gráficas, armazém
	1.800

	Gráficas, embalagem
	2.000

	Gráficas, expedição
	200

	Gráficas, oficina tipográfica
	300

	Gráficas, sala de máquina
	400

	Grandes armazéns
	400

	Grãos
	400

	Grãos, comércio de
	600

	Guarda-chuva
	300

	Guarda-chuva, comércio
	300

	Guarda-móveis
	1.200

	Guarda-roupas de madeira
	400

	Guarda-roupas de metal
	80

	Guindastes
	300

	Hangares
	1200

	Hidrogênio
	3.000

	Hidroterápicos,

estabelecimentos
	200

	Hospedaria
	300

	Hospitais
	300

	Hotéis, apartamentos de
	600

	Hotel: vestíbulos, restaurantes, salões, despensas
	500

	Igrejas
	200

	Imunizadores
	200

	Incineração de lixo
	200

	Inflamáveis
	3.000

	Instaladores eletricistas
	200

	Instaladores, oficina de
	100

	Instrumentos musicais
	600

	Instrumentos óticos
	200

	Internatos, pensionatos
	200

	Janelas de madeiras
	800

	Janelas de plástico
	600

	Jardim de infância
	300

	Joalheria
	300

	Jóias,  fábrica
	200

	Jornais/revistas, vendas
	1.000

	Laboratórios  bacteriológicos
	200

	Laboratórios de física
	200

	Laboratórios elétricos
	200

	Laboratórios fotográficos
	300

	Laboratórios metalúrgicos
	200

	Laboratórios odontológicos
	300

	Laboratórios químicos
	500

	Lacre
	3.000

	Ladrilhos
	200

	Laminados de flandes
	40

	Lâmpadas incandescentes
	40

	Lapidação
	40

	Lápis
	500

	Laticínios
	100

	Lavanderias
	00

	Legumes frescos, comércio
	200

	Legumes secos
	1.000

	Leiloeiros
	700

	Leite
	100

	Leite condensado
	200

	Leite em pó
	200

	Lenha
	400

	Licores
	400

	Licores, loja de
	700

	Limpeza química, produto
	300

	Linóleo
	500

	Livraria
	1.000

	Lixa
	500

	Locais para despejo de resíduos
	500

	Lojas comerciais
	800

	Lona plástica, fabricação
	1.000

	Lona plástica, loja
	400

	Louças
	200

	Lúpulo
	200

	Luvas
	500

	Madeira  torneada, artigos
	500

	Madeira envernizada,  artigos
	500

	Madeira,  aglomerada ou compensada
	800

	Madeira,  aparas de
	900

	Madeira,  artigos  de,  capintaria
	700

	Madeira,  artigos de
	700

	Madeira,  artigos de,  expedição
	600

	Madeira,  artigos de,  marcenaria
	700

	Madeira,  artigos de,  marchetaria
	500

	Madeira,  artigos de,  polimento
	200

	Madeira,  artigos de,  secagem
	800

	Madeira,  artigos de, impregnação
	3.000

	Madeira,  artigos de, serrada
	400

	Madeira,  artigos de, talhada
	600

	Madeira,  resíduos de
	800

	Madeira,  vigas e tábuas
	600

	Madeiras em tronco
	500

	Madeiras, folheados
	800

	Malas, fábrica
	1.000

	Malas, loja
	400

	Malharia
	300

	Malte
	200

	Manteiga
	700

	Máquinas
	200

	Máquinas agrícolas
	300

	Máquinas de costura
	300

	Máquinas de costura,  loja
	300

	Máquinas de lavar
	300

	Máquinas fotográficas
	300

	Marmelada
	800

	Mármore,  artigos de
	40

	Massas alimentícias
	1.300

	Massas alimentícias, expedição
	1.000

	Matadouro
	40

	Materiais de construção
	200

	Materiais de escritório
	400

	Materiais elétricos
	400

	Materiais escritório, loja
	700

	Materiais sintéticos
	2.000

	Materiais sintéticos,  artigos de
	600

	Materiais sintéticos,  estampados de, artigos de
	400

	Materiais sintéticos,  injetados
	500

	Materiais sintéticos, expedição de artigos de,
	1.000

	Materiais sintéticos, soldagem  de peças
	700

	Materiais usados,  reciclagem
	800

	Mecânica de precisão,  oficina
	200

	Medicamentos, embalagem
	300

	Meias, fábrica
	300

	Meias, loja
	600

	Melaço
	300

	Mercearia
	700

	Metais preciosos
	200

	Metais, manufaturados de
	200

	Metálicas, grandes construções
	80

	Minerais
	40

	Molduras,  caixilhos
	300

	Mostarda
	400

	Motocicletas
	300

	Motores elétricos
	300

	Móveis de aço
	300

	Móveis de madeira
	500

	Móveis de madeira envernizada
	500

	Móveis resvestidos sem espuma sintética
	500

	Móveis,  carpintaria
	600

	Móveis,  loja de
	400

	Munições
	3.000

	Museus
	300

	Música,  tenda / barraca
	300

	Negro de fumo, em sacos
	1.000

	Nitrocelulose
	3.000

	Objetos usados, comércio
	700

	Oficina de conserto
	600

	Oficina de pintura
	500

	Oficina de reparos
	400

	Oficinas elétricas
	600

	Oficinas mecânicas
	200

	Olarias
	200

	Oleados
	700

	Oleados, artigos de
	700

	Óleo comestível,expedição
	900

	Óleos comestíveis
	1.000

	Óleos inflamáveis
	2.000

	Óleos: mineral, vegetal, animal
	1.500

	Orfanato
	400

	Ourivesarias
	200

	Padarias industriais
	1.000

	Padarias, armazéns
	300

	Padarias, fabricação
	200

	Painéis compensado de madeira
	800

	Painéis de cortiça
	500

	Painéis de madeira aglomerada
	300

	Palha prensada
	300

	Palhas de madeira
	500

	Palhas, artigos de
	400

	Palhas, embalagem de
	400

	Palhinha, assentos e encosto
	400

	Palitos
	500

	Papel
	200

	Papel pedra
	300

	Papel velho a granel
	300

	Papel, aparas prensadas
	350

	Papel, preparo
	500

	Papel, tratamento da madeira e materiais celulósicos
	80

	Papel, tratamento, fabricação
	700

	Papelão
	300

	Papelão betuminado
	2.000

	Papelão ondulado
	800

	Papelaria
	800

	Papelaria,loja
	700

	Pavilhões temporários
	1.300

	Pavio de cera
	300

	Pedras de afiar
	80

	Pedras preciosas, oficina
	80

	Peixes
	40

	Peles, artigos
	500

	Peles, comércios
	200

	Perfumaria, artigos de
	300

	Perfumaria, loja de artigos
	400

	Persianas, fabricação de
	800

	Perucas
	1.000

	Pigmento para tinturaria
	200

	Pilhas secas
	400

	Pincéis
	700

	Planadores
	600

	Plataformas de carga com mercadoria
	800

	Pneumáticos
	700

	Pneumáticos de automóveis
	700

	Pó de pedra
	40

	Pó-de-arroz
	300

	Porcelanas
	200

	Portas de madeira
	800

	Portas plásticas
	700

	Posto de gasolina
	2.000

	Postos de correio
	400

	Prod.laminados, exceto chapa e arame
	100

	Produtos de amianto
	80

	Produtos de limpeza (sabão)
	300

	Produtos de limpeza (sabão), matéria prima
	1.500

	Produtos de matadouro
	40

	Produtos farmacêuticos
	200

	Produtos lácteos
	200

	Produtos para sapataria
	800

	Produtos químicos combustíveis
	300

	Próteses dentárias
	500

	Queijos
	100

	Rações balanceadas
	800

	Rádio e televisão, auditório
	300

	Refinaria de petróleo
	3.000

	Refratários, artigos
	200

	Refrigeradores
	1.000

	Refrigerantes
	80

	Relógios
	300

	Relógios, loja de
	300

	Relógios,oficina de
	300

	Resinas naturais
	3.000

	Resinas sintéticas
	3.400

	Resinas sintéticas, placas
	800

	Restaurantes
	300

	Revest. piso combustível, loja
	1.000

	Revestimento, piso combustível
	500

	Rolamentos de esferas
	200

	Roupas
	500

	Roupas,loja
	600

	Sabão e saponáceos
	200

	Sacos de juta
	500

	Sacos de papel
	800

	Sacos plásticos
	600

	Salas de jogos
	100

	Salinas, produto de
	80

	Salões de concerto
	300

	Sanatórios
	400

	Sauna
	300

	Secos e molhados
	800

	Selaria
	300

	Serralheria
	200

	Serraria
	400

	Silos
	200

	Soda cáustica
	40

	Soja, em grãos
	200

	Sorveteria
	80

	Sótão e mansardas habitáveis
	600

	Subsolo, adegas residenciais
	900

	Sucata
	300

	Suco de frutas
	200

	Supermercados
	400

	Tabacaria
	500

	Tabaco bruto
	400

	Tabaco, artigos de
	200

	Tacos de madeira
	2.000

	Talco
	40

	Tapeçaria
	800

	Tapeçaria, artigos de
	300

	Tapetes
	600

	Tapetes, tinturaria
	500

	Tapetes,lojas
	800

	Teatros
	600

	Teatros, bastidores
	600

	Tecidos de juta
	400

	Tecidos de linho
	300

	Tecidos de rafia
	400

	Tecidos em geral, armazenagem
	600

	Tecidos estampados
	700

	Tecidos sintéticos
	300

	Tecidos, alvejados
	500

	Tecidos, bordados
	300

	Tecidos, cânhamo, juta, linho
	400

	Tecidos, confecções
	300

	Tecidos, corte
	500

	Tecidos, depósito de fardos de algodão
	700

	Tecidos, embalagens
	600

	Tecidos, expedição
	600

	Tecidos, fabricação
	300

	Tecidos, forros
	700

	Tecidos, mantas
	500

	Tecidos, roupa de cama
	500

	Tecidos, seda artificial
	300

	Tecidos, vestuário.
	500

	Tecidos,r ouparia
	500

	Tecidos,tinturaria
	500

	Telefones
	400

	Telefones, centrais de
	200

	Televisão, estúdios de
	300

	Telhas, cozimento
	40

	Telhas, estufa de secagem, prateleiras de madeira
	1.000

	Telhas, estufas de secagem, prateleiras metálicas
	40

	Telhas, prensa
	200

	Telhas,preparação de argila
	40

	Telhas,secagem em prateleiras metálicas
	40

	Telhas,secagem prateleiras de madeira
	400

	Terrenos vagos em área urbana
	40

	Terrenos em área rural
	02

	Têxteis
	400

	Têxteis, artigos
	300

	Têxteis, artigos de seda
	300

	Têxteis, loja
	600

	Têxteis, preparação de
	300

	Têxteis, roupas intimas
	300

	Têxtiles, calandrados
	500

	Textiles, encachotamento
	500

	Tinta e vernizes, loja
	1.000

	Tintas c/ solvente combustível
	4.000

	Tintas de imprensa
	700

	Tintas e vernizes, manufatura de
	800

	Tintas e vernizes, mistura
	2.000

	Tinturarias
	500

	Toca discos
	300

	Toldos ou lonas
	300

	Tonéis de madeira
	1.000

	Tornearia : cobre,latão e bronze
	300

	Tranformadores, estação de
	300

	Transformadores
	300

	Transformadores ,bobinas
	600

	Tratores
	300

	Tubos fluorescentes
	300

	Tubulação em plástico
	200

	Turfas
	400

	Vagões, fabricação de
	200

	Veículos
	300

	Velas de cera
	1.300

	Venda por correspondência
	400

	Verniz
	5.000

	Verniz, expedicão
	1.000

	Vidro
	80

	Vidro plano, fábrica de
	700

	Vidro, artigos de
	200

	Vidro, expedição
	700

	Vidro, pintura de
	300

	Vidro, tratamento de
	200

	Vidro,area de sopro
	200

	Vidro,loja de artigos de
	200

	Vime, junco, piaçaba, etc.
	400

	Vinagre, produção de
	80

	Vinhos, expedição de
	200

	Vulcanização
	1.000


Carga incêndio específica – armazenamento de produtos especiais:

	Tipo de material
	H

(MJ/kg)
	
	Tipo de material
	H

(MJ/kg)
	
	Tipo de material
	H

(MJ/kg)

	
	
	
	
	
	
	
	

	Acrílico
	28
	
	lã
	23
	
	poliéster
	31

	Algodão
	18
	
	Lixo de cozinha
	18
	
	polietileno
	44

	borracha 
	espuma - 37

tiras - 32
	
	madeira
	19
	
	polipropileno
	43

	couro
	19
	
	palha 
	16
	
	poliuretano
	23

	epóxi
	34
	
	papel
	17
	
	PVC
	17

	grãos
	17
	
	petróleo
	41
	
	resina melamínica
	18

	graxa,

lubrificante 
	41
	
	policarbonato
	29
	
	seda
	19


Bebedouro, capital nacional da laranja, 27 de setembro de 2005.

OEP/672/2005/orm

Senhor Presidente, 

E X P O S I ÇÃ O     D E     M O T I V O S

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação do projeto em apreço.

Trata-se de Projeto de Lei Complementar Cria a Taxa de Fiscalização da Proteção e Combate a Incêndios, Pânico, Salvamento e Resgate, estabelece critérios de cálculo e cobrança da referida Taxa, revoga disposições tributárias e dá providências correlatas.

BREVE HISTÓRICO DA COBRANÇA DA TAXA NO MUNICÍPIO.

Foi o Corpo de Bombeiros de Bebedouro fundado na década de 70, por força de convênio celebrado entre o Estado de São Paulo e o Município de Bebedouro, para a prestação de serviços típicos de Bombeiros aos munícipes Bebedourenses, com validade de 30 anos, que se expirará em 2006.

No convênio, estipulou-se quais as obrigações dos convenentes - Estado de São Paulo e Município de Bebedouro, e dentre tantas outras, ressaltamos a cláusula Décima Terceira:

"CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Para execução do presente convênio as partes convenentes farão constar em seus orçamentos as dotações que se tornarem necessárias".
Em função do avençado neste sentido, foi aprovada e promulgada a Lei nº 2026, de dezembro de 1989, com o início da cobrança, a partir de 1990, dos valores referentes aos serviços de bombeiros, tendo como base de cálculo a metragem quadrada.

Apesar das taxas arrecadadas, a cada dia o serviço de Bombeiros era mais sucateado, e embora as constantes tentativas de elevar o nível e qualidade do serviço fossem feitas por alguns Administradores e pelos Comandantes locais de Bombeiros, como a ampliação do Quartel, aquisição de algumas viaturas, o declínio do serviço foi-se verificando ano após ano. Aliás, o quartel de Bombeiros foi reformado com a colaboração da Indústria e Comércio locais, através de doações.

Mas como era possível acontecer isso? Arrecadar muito e sucatear o serviço?

Acontece que a Taxa de Incêndios, lançada juntamente com o IPTU, era recolhida aos cofres municipais numa "conta única", e depois tomava os mais diferentes destinos dentro da Administração Municipal, mas não exclusivamente para atender a finalidade para a qual foi criada, ou seja, para os serviços de Bombeiros.

Durante todo o tempo em que vigorou, nunca foi integralmente repassada ao Corpo de Bombeiros em materiais e investimentos, e considerando que o uso do erário relativo à taxa foi quase sempre conduzido "politicamente" pelos Administradores e não de forma técnica como os serviços de Bombeiros exigem, nunca houve planejamento a curto, médio e longo prazo que fossem rigorosamente cumpridos, pela incerteza da disponibilidade de recursos, embora se soubesse que o mesmo seria arrecadado.

Comum era, nas situações de necessidade, ver o Comandante local dos Bombeiros percorrendo os mais diversos setores da Prefeitura Municipal, verificando a disponibilidade de recursos para aquisições importantes não só para o Corpo de Bombeiros, mas para a sociedade em geral. Como dizem na gíria popular, "circulava" na Prefeitura "de chapéu na mão", a pedir favores a este ou aquele, como se a municipalidade não estivesse pagando a taxa do serviço!

Por incrível que possa parecer, em determinadas épocas, ao solicitar peças e ou equipamentos importantes para a regularidade do serviço, chegamos a ouvir histórias como "é época de pagamento do 13º salário e o caixa está baixo, não podemos atender o pedido", etc.

Toda esta história culminou com a edição da Lei 3117 de 05 de novembro de 2001, que em seu Artigo 1º acabou por extinguir a chamada Taxa de Incêndios, passando a ser cobrado no município somente o IPTU.

Foi neste exato momento que, a situação que antes era difícil, se tornou desesperadora: se antes, com a arrecadação da taxa, que era um tributo específico, os valores não eram repassados, agora, sem referência alguma no orçamento, os serviços de Bombeiros se tornaram verdadeiros reféns da vontade política do Administrador, uma vez vigorar o princípio da não vinculação entre receita e despesa, senão nas exceções constitucionais.

Hoje os resultados disto - a ausência de Taxa Específica para os Serviços de Bombeiros, podem ser vistos a olhos nus: viaturas ultrapassadas, manutenção deficitária, equipamentos insuficientes, materiais insuficientes para a execução do serviço e Veículos de Resgate que não mais atendem às necessidades do cidadão. Em tais circunstâncias, não só sofre a sociedade e o cidadão usuário, mas também os bombeiros trabalham em condições inseguras que, com um pouco de investimento, poderiam ser revertidas em resultados positivos. 

Outro setor que está sofrendo com a extinção da taxa e a conseqüente ausência de investimentos no Corpo de Bombeiros é o setor produtivo: sem investimentos, inviabilizou-se a reclassificação do município junto ao Instituto de Resseguros do Brasil, e, conseqüentemente, gastam mais com a seguridade de seus negócios e/ou empreendimentos aqui no Município, elevando o "Custo Bebedouro".
1. SOLUÇÃO POLÍTICA, ECONÔMICA E CONSTITUCIONALMENTE VIÁVEL.

No atual quadro social e econômico, e considerando a necessidade de reversão da situação de declínio dos Serviços de Bombeiros em razão de fatores econômicos, acreditamos que a única solução viável para corrigir as distorções hoje presentes seja a atualização da TAXA DE SINISTRO na forma aqui apresentada, sob pena de vermos sucumbir mais de 29 anos de serviços prestados à população de Bebedouro.

Além da questão da necessidade, há que se observar a questão de OBRIGATORIEDADE, uma vez o Convênio celebrado entre o Estado de São Paulo e o Município de Bebedouro obriga o Município a cobrar a Taxa de Incêndio relativa à prestação dos Serviços de Bombeiros à população Bebedourense.

2. COMENTÁRIOS À PROPOSTA DA TAXA DE SINISTRO APRESENTADA PELO CORPO DE BOMBEIROS

Passamos a discorrer sucintamente a respeito da proposta de complemento à TAXA DE SINISTRO por nós apresentadas, comentando a respeito da sua aplicabilidade, legalidade e acima de tudo, moralidade, em seus principais artigos:

2.1. Da denominação da taxa:
"Art. 1º Fica criada a Taxa de Fiscalização da Proteção e Combate a Incêndios, Pânico, Salvamento e Resgate, doravante denominada TAXA DE SINISTROS, destinada a cobrir os custos dos Serviços de Bombeiros.

Relativamente ao Artigo supra, pouco há que se comentar. Presta-se a modernizar e dar o real dimensionamento do instrumento: TAXA DE SINISTRO, bem como especificando a destinação exclusiva dos recursos arrecadados para cobrir com os custos dos serviços de Bombeiros.

2.2. Do fato gerador da Taxa:

“Art. 2º- A TAXA DE SINISTRO tem como fato gerador o exercício do poder de polícia pelo Município quanto ao cumprimento da legislação municipal de segurança contra incêndios e pânico, e a utilização, efetiva ou potencial, dos seguintes serviços, instituídos por força de convênio e prestados pelo Município":

a) Atendimento a emergências de incêndios, salvamentos, ações em calamidades públicas e atendimento pré-hospitalar;

b) Serviços policiais extraordinários, em situação de anormalidade;

c) Análise de Projetos de Hidrantes Públicos em loteamentos;

d) Serviços preventivos e educacionais;

e) Vistorias em Requerimentos de Isenção;

f) Vistorias em Hidrantes Públicos para efeito de liberação de lotes caucionados;

g) Licenciamento Especial para comercialização e fornecimento de materiais e serviços de Proteção Contra Incêndios, Pânico e Salvamentos no Município de Bebedouro.

Parágrafo Único - Os serviços elencados no caput do presente Artigo serão prestados pelo Município através da Unidade local de Bombeiros, por força de Convênio entre o Município Bebedouro e o Estado de São Paulo para prestação dos Serviços de Bombeiros.

Talvez seja este um dos Artigos de maior importância dentro da Lei que complementa a Taxa, senão o de maior importância. 

Segundo os princípios que regem o Direito Tributário Pátrio, a Taxa só pode ser cobrada quando presente um serviço (fato gerador), específico e divisível, utilizável efetiva ou potencialmente, e não pode ter como base de cálculo as utilizadas para efeito de cobrança de Imposto. 

Cotejando os dispositivos da norma com a situação fática no Município de Bebedouro, observamos:

1. Existe o serviço;

2. O serviço é utilizado diretamente pelos solicitantes, ou está à sua disposição, portanto em uso efetivo ou potencial. Indiretamente, o serviço também é utilizado por todos os contratantes de seguros, eis que a presença do serviço no Município é fator preponderante para a classificação atual junto ao IRB - Instituto de Resseguros do Brasil;

3. O serviço é específico;

4. É divisível na proporção de utilidade ao contribuinte, ou seja, a situação fática do contribuinte é que determina o "quantum" de utilização efetiva ou potencial que lhe aproveita.

5. A base de cálculo não é utilizada para efeitos de cobrança de Imposto;

6. Os serviços no Município são prestados mediante convênio celebrado entre Estado e Município, conforme Legislação Estadual e Municipal vigentes, cabendo ao Município as despesas decorrentes de instalações, viaturas, equipamentos e funcionamento do serviço na unidade local de Bombeiros e ao Estado, despesas com pessoal; e

7. Nos termos do convênio, o Município assumiu a obrigação de criar a referida Taxa para manutenção do serviço referido.

Assiste razão, portanto, à cobrança da "TAXA DE SINISTRO", realizada pelo Município para custear o serviço e depositada a favor do Corpo de Bombeiros/ Posto de Bombeiros de Bebedouro. Verifica-se que a necessidade de cobrança da TAXA DE SINISTRO, como foi denominada a taxa referida na cláusula retro, decorre de obrigação contratual assumida pelo Município pactuada no referido convênio.

2.2.1 - Da legalidade da TAXA DE SINISTRO
Para dirimência de quaisquer dúvidas que podem ser ventiladas a respeito da legalidade da cobrança da TAXA DE SINISTRO, cumpre-nos esclarecer, inicialmente, que além da viabilidade econômica e social, sob a ótica do Direito Pátrio, tanto Constitucional como Tributário, o fato é absolutamente legal.

Discorrendo sobre tributos, o insigne mestre Geraldo Ataliba (Elementos de Direito Tributário, Ed. RT, SP, 1978, pág. 75), são duas as categorias distintas dos tributos: vinculados e não vinculados:

"Se a hipótese de incidência consiste numa atuação estatal, estaremos diante da figura que designamos como tributo vinculado. Se, ao contrário, a hipótese de incidência consistir num outro fato qualquer, que não seja uma atuação estatal, teremos o tributo não vinculado". 

Nesta linha de raciocínio, verifica-se que é o "fato gerador", ou a "hipótese de incidência" o fator determinante da natureza dos tributos, sem qualquer importância qual sua qualificação ou ainda a destinação legal do arrecadado (art. 4º, incisos I e II do CTN). 

Para efeito do presente trabalho, somente nos interessam Os tributos vinculados, quais sejam, aqueles cuja hipótese de incidência consiste numa atuação específica do poder público, classificando-se a TAXA DE SINISTROS nessa espécie. 

A respeito das taxas, Geraldo Ataliba (ob. cit. pág. 81):

 "A taxa é um tributo cuja hipótese de incidência consiste numa atuação estatal, diretamente referida ao obrigado ... É uma atuação que desenvolve em relação a essa referida pessoa. Portanto podemos definir a taxa como tributo cuja hipótese de incidência é uma atuação estatal diretamente referida ao obrigado (aquele que vai ser sujeito passivo)". 

Ainda na mesma linha de raciocínio, e complementarmente ao acima exposto, invocamos os ensinamentos de Aliomar Baleeiro (Direito Tributário Brasileiro, Ed. Forense, RJ, 1994, pág. 324), que também sobre taxas lecionou:

"Taxa é o tributo cobrado de alguém que se utiliza de serviço público especial e divisível, de caráter administrativo ou jurisdicional, ou o tem à sua disposição, e ainda quando provoca em seu benefício ou por ato seu, despesa especial dos cofres públicos". 

Ainda sobre o mesmo tema, continua lecionar:

“Quem paga a taxa recebeu serviço, ou vantagem: goza da segurança decorrente de ter o serviço à sua disposição, ou, enfim, provocou uma despesa do poder público”. 

É característico da taxa a especialização do serviço, em proveito direto ou por ato do contribuinte, ao passo que, na aplicação do imposto, não se procura apurar se há qualquer interesse, direto e imediato, por parte de quem o paga; se tem capacidade econômica e está vinculado a determinada comunidade política, nada mais indaga o legislador para que o submeta ao gravame fiscal sob a forma de imposto. 

Na taxa, em princípio, há exoneração desse gravame se o indivíduo não se utiliza do serviço, não goza de vantagem alguma de determinada situação ou não provocou a despesa por atividade, posse de coisa sua, ou ato de sua responsabilidade. 

Daí afirmar-se que a taxa é a contraprestação de serviço público, ou de benefício feito, posto à disposição, ou custeado pelo Estado em favor de quem a paga, ou por este provocado".
Sobre a possibilidade de cobrança de taxas, o Prof. Rubens Gomes de Souza, com grande maestria traduz seus ensinamentos (in "Compêndio de Legislação Tributária", 3ª edição, págs. 142/143):

"(...) a taxa é o tributo instituído para remunerar um determinado serviço ou atividade especial do Estado, que seja cobrado somente dos contribuintes que de fato se utilizem desse serviço ou atividade, ou que os tenham à sua disposição".

Apurando-se o enunciado constitucional que versa sobre a possibilidade de cobrança de taxas, transcrevemos:

"Art. 145: A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:

II – taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; "(g.n.)

O mesmo princípio consagrado na Constituição Federal de 1988 encontramos no Código Tributário Nacional, que diz:

"Art. 77: As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição".(g.n.)
Hugo de Brito Machado (Curso de Direito Tributário, Ed. Malheiros, 8ª edição, 1993, pág. 325), festejado tributarista nacional, ao definir serviço público lecionou:

"toda e qualquer atividade prestacional realizada pelo Estado, ou por quem fizer suas vezes, para satisfazer, de modo concreto e de forma direta, necessidades coletivas". 

Assim, define o ilustre autor supra que todos estes serviços podem ser tributáveis nos moldes admitidos pelo direito pátrio.  Indo mais além, ao abordar a questão das taxas, conclui:

“Para que o serviço público possa servir como fato gerador de taxa deve ser":

a) específico e divisível;

b) prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição; e finalmente,

c) utilizado, efetiva ou potencialmente, pelo contribuinte. 

Entende-se como prestado ao contribuinte o serviço que este utiliza efetivamente, e posto à disposição do contribuinte aquele por este apenas potencialmente "utilizável". 

Uma questão importante é a abordagem exegética dos conceitos de utilização efetiva e potencial dos serviços. Neste sentido, o próprio Código Tributário Nacional fez a exegese legal dos conceitos elencados:

"Art. 79: Os serviços públicos a que se refere o art. 77, consideram-se:

I – utilizados pelo contribuinte: 

a). efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título;

b). potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos à sua disposição mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento;" (g.n).

Em face do artigo ora transcrito supra, verifica-se no inciso I, letra "b", que os serviços públicos cujas despesas sejam cobertas por taxas, podem ser de utilização potencial, mesmo compulsoriamente, uma vez colocados à disposição do contribuinte mediante atividade administrativa e desde que esteja em pleno funcionamento. Neste sentido a lição ainda de Aliomar Baleeiro:

"o indivíduo racional quer e pede todos os serviços propícios à higiene, à saúde pública, à incolumidade própria, da família ou de terceiros, etc. Mas se irracionalmente os recusa ou os negligencia, a lei pode obrigá-lo ao uso de tais serviços, até no interesse da coletividade. Certos serviços trazem vantagem pela sua existência mesma, na previsão de que podem ser indispensáveis numa emergência, como os de combate a incêndio, o de ambulância de pronto socorro, etc. Se permanecem de prontidão, noite e dia, representam vantagem efetiva para quem pode dispor deles numa vicissitude, que pende sobre a cabeça de todos... Perfeitamente razoável que a taxa seja discriminatória, cobrando-se mais de quem gera o risco... ou de quem se beneficia com o serviço destinado a reduzi-lo a um mínimo inevitável quanto à sua ocorrência ou quanto aos seus resultados" (Direito Tributário brasileiro, 10ª ed. - Forense, 1986, págs. 352/353)

Dita o mesmo Mestre seus ensinamentos a respeito da Teoria das Taxas, o seguinte:

"quem paga a taxa recebeu serviço ou vantagem: goza da segurança decorrente de ter o serviço à sua disposição, ou, enfim, provocou uma despesa do poder público". 

Para seus ensinamentos acima, o festejado Mestre acabou tomando por exemplo a hipótese sobre a qual discorremos no presente trabalho, ou seja, a TAXA DE SINISTRO, e como se vislumbrasse já no passado a questão que ora se apresenta, ensinou:

"A casa de negócio, a fábrica ou o proprietário podem não invocar nunca o socorro dos bombeiros, mas a existência duma corporação disciplinada e treinada para extinguir incêndios, dotada de veículos e equipamentos adequados e mantida permanentemente de prontidão, constitui serviço e vantagem que especialmente lhes aproveita" (in Introdução à Ciência das Finanças, Forense, 14ª Ed., pág. 229).(g.n.)

Caio Tácito, em parecer publicado na "Revista de Direito Administrativo, volume 78, páginas 436 a 444" também defende a constitucionalidade desta Taxa, eis que seu parecer encontra-se resumido na ementa:

"o serviço de bombeiro é um serviço público especial, de prestação divisível e mensurável, ut singuli, podendo a sua simples disponibilidade ser fato gerador de taxa destinada à sua manutenção"

À vista de tudo o que acima foi exposto, parece-nos mais que provada a possibilidade jurídica da implementação da TAXA DE SINISTRO no Município Bebedouro, sem que tal ofenda a qualquer princípio tributário vigente no direito brasileiro. 

2.2.2. DO POSICIONAMENTO DOS TRIBUNAIS SOBRE A LEGALIDADE DA COBRANÇA DA TAXA DESTINADA A COBRIR COM AS DESPESAS DE BOMBEIROS

Após discorrermos a respeito da Legalidade da cobrança segundo a legislação e doutrinadores pátrios, resta-nos elencar alguns dos muitos posicionamentos dos Tribunais a respeito do assunto, que decidiram pela CONSTITUCIONALIDADE DA TAXA DE SERVIÇOS DE BOMBEIROS: Tribunal de Justiça de São Paulo- Acórdão em ADIN nº 31.873-0/5, de 18 de setembro de 1996: - "...ACORDAM, em Sessão Plenária do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, POR VOTAÇÃO UNÂNIME, julgar improcedente a ação direta de inconstitucionalidade." (Acórdão proferido em ADIN, que contestava a constitucionalidade de Lei Municipal que instituiu Taxa com o objetivo de arcar com custas pelos serviços de Bombeiros, tendo como requerente o Procurador Geral de Justiça do Estado de São Paulo, sendo requeridos o Presidente da Câmara Municipal de Rio Claro e Prefeito Municipal de Rio Claro); RTJ 51/576; RTJ 51/569; RSTJ - 53/244, etc...

No mesmo sentido decidiu o Pretório Excelso por inúmeras vezes, advindo daí a súmula nº 549 daquela Corte:

"Súmula 549 -  A Taxa de Bombeiros do Estado de Pernambuco é constitucional, revogada a súmula nº 274."

2.3 - Quem contribuirá com a Taxa:

"Art. 3º-  São contribuintes da TAXA DE SINISTRO todas as pessoas, físicas ou jurídicas, submetidas ao Poder de Polícia ou que utilizem, efetiva ou potencialmente, quaisquer dos serviços públicos específicos e divisíveis elencados no Artigo anterior, a eles prestados ou postos `a sua disposição para efetiva utilização.

Parágrafo Único – Será considerado contribuinte, também, o(s) proprietário(s), o(s) titular(es) de domínio e o(s) possuidor(es) a qualquer título, de imóvel(is) situado(s) nos limites territoriais do Município de Bebedouro” .

Sobre o Artigo 3º, cumpre-nos um esclarecimento importantíssimo, que se presta não só à apuração da legalidade da cobrança, mas acima de tudo à verificação da moralidade com que se deve cobrar a Taxa, e de quem. 

Nota-se na redação do Artigo "in comento" que  a lei não exclui a cobrança da taxa das áreas não edificadas e das propriedades rurais. Neste prisma, a cobrança destas áreas se faz mister por questão de justiça, pois grande parte da demanda do atendimento emergencial de incêndios, durante os meses, de seca se faz para apagar fogo em vegetações dentro de terrenos desocupados dentro do município e nas propriedades rurais, comprometendo não apenas o serviço emergencial como também os de saúde, pelo lançamento maciço de aerodispersóides na atmosfera, decorrentes da combustão. Por incrível que possa parecer, este tipo de atendimento é o que mais deprecia os Caminhões de Incêndio, causando baixas constantes de manutenção e inabilitando-os para o atendimento dentro das áreas urbanas ou nas edificações. Para que se possa ter uma idéia do isto representa, durante os meses de maio/junho/julho/agosto e setembro, o Corpo de Bombeiros local é acionado para o atendimento de aproximadamente 10 ocorrências/dia, sem contar outras  que ficam sem serem atendidas por insuficiência do sistema. Em um único mês de atendimento, atende-se mais ocorrências de fogo em mato do que outros incêndios durante todo o ano.

Assim, verificando que a grande demanda decorre deste tipo de atendimento, justo é que as fiscalizações destas áreas sejam taxadas pois o serviço também lhes aproveita, na medida que a atividade fiscalizatória permite a atuação municipal proativa no sentido de nelas coibir a incidência de incêndios.

2.4 - A Base de cálculo da taxa:

“Art. 4º-  A base de cálculo da TAXA DE SINISTRO é o custo total do serviço de bombeiros do município, rateado proporcionalmente entre os contribuintes, prestado ou postos `a sua disposição para utilização potencial, obedecendo-se os valores estipulados nas tabelas inseridas nos anexos que integram a presente Lei”.

“Art. 5º- O valor da TAXA DE SINISTRO correspondente a cada imóvel, será a Carga Incêndio Instalada, em Megajoules - (MJ),  multiplicado pelo valor estabelecido no artigo 9º.” 

Nestes Artigos, verifica-se a essência da base de cálculo da Taxa.  O que se busca apurar com a fórmula estabelecida é o "quantum" efetiva ou potencialmente, que cada contribuinte pode utilizar-se dos serviços de Bombeiros. 

Diferentemente da base de cálculo do IPTU - que segundo a regra normativa inserida no Art. 33 do Código Tributário Nacional incide sobre o valor venal do imóvel,  a base de cálculo da TAXA DE SINISTRO é decorrente  da  verificação do potencial de sinistralidade de cada imóvel sobre o qual há a incidência da mesma. Apura-se, assim, quem produz maior risco potencial de utilização dos serviços, decorrendo daí o cálculo da proporcionalidade com que cada contribuinte arcará no rateio do custeio do serviço taxado. Verifica-se, portanto, que a fórmula estabelecida não ofende qualquer regramento jurídico vigente no direito pátrio, sejam normas de caráter tributário ou constitucional.

2.5 - A destinação dos recursos arrecadados:

"Art. 10º - Os recursos arrecadados com a TAXA DE SINISTRO serão totalmente  depositados em Instituições financeiras oficiais, na conta do Fundo Especial de Bombeiros (FEBOM),criado por  Lei Municipal específica, até o 5º dia útil posterior ao mês da arrecadação.” 

No nosso entendimento, este é um Artigo muito importante dentro da Lei, porquanto estabelece que, embora arrecadado no mesmo formulário que o IPTU, o erário da TAXA DE SINISTRO deve ser depositado em conta especial do Fundo criado para custear serviços de Bombeiros. Escrevemos assim porque, sem este Artigo, a lei torna-se praticamente inócua, eis que o dinheiro, embora entrando nos cofres municipais, só seria destinado efetivamente ao serviço ao talante do administrador, ficando em conta corrente comum e sendo utilizado para outros fins que não os colimados pela cobrança da Taxa.  

Com este Projeto de Lei, combinado com a fiscalização do Executivo e Legislativo Municipal, bem como da Comissão Municipal de Segurança, evita-se que ocorra o malfadado "Estelionato Público", ou seja, que o povo pague por um serviço de primeiro mundo e receba um serviço de terceiro.

Eram estes os motivos que havíamos a relatar à pessoa do senhor ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos a disposição para maiores esclarecimentos, que se fizerem se necessário. 

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro
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